PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 3.124/96
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REGULAMENTA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL






JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS






ARTIGO 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social, criado pela Lei Orgânica do Município de Garça, passa a reger-se por esta lei.






ARTIGO 2º - A assistência social é direito social e dever do Município, garantidos constitucionalmente e efetivados mediante política social, que assegure à população pior situada na escala de distribuição de riquezas, o usufruto das prerrogativas consignadas no Capítulo III - artigos 249 e 250, da Lei Orgânica do Município de Garça. 






ARTIGO 3º - A assistência social tem como objetivo realizar, organicamente integrada às políticas sócio-econômicas setoriais, o enfrentamento à pobreza e o provimento de condições para atender contingências sociais, visando à  universalização dos direitos sociais.






ARTIGO 4º - A assistência social será organizada como sistema descentralizado e participativo, constituindo uma rede de instituições governamentais e não governamentais, que articula meios, esforços e recursos e por um conjunto de instâncias deliberativas, compostas pelos diversos setores sociais envolvidos na área.






ARTIGO 5º - São beneficiários da assistência social todos os cidadãos em situação de incapacidade ou impedimento permanente ou temporário, por condições sociais, pessoais ou de calamidade pública, de prover por si e para sua família, ou ser por ela provido, o acesso à renda mínima e aos benefícios e serviços sociais básicos.






ARTIGO 6º - São órgãos da Política Municipal de Assistência Social:

O Conselho Municipal de Assistência Social;

O Fundo Municipal de Assistência Social.

Capítulo II

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I

Da Natureza do Conselho






ARTIGO 7º - O Conselho Municipal de Assistência Social é órgão consultivo, deliberativo e controlador da política de atendimento, ligado à Secretaria Municipal do Bem Estar Social (órgão da Administração Pública Municipal), observada a composição paritária de seus membros.

Art. 7º Fica constituído o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Município de Garça, órgão superior de deliberação colegiada do SUAS, de caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculada à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, cujos membros nomeados pelo prefeito, tem mandato de 02 (dois) anos, permitida única recondução por igual período.

Parágrafo Único. No exercício de suas atribuições, o conselho normatiza, disciplina, acompanha, avalia e fiscaliza a gestão e a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social prestados pela rede socioassistencial. (Artigo alterado pela 5430/2021)

Seção II

Da Composição, dos Mandatos e dos Processos de Escolha






ARTIGO 8º - O Conselho Municipal de Assistência Social será composto paritariamente de 10 (dez) membros, sendo:

- Poder Público:

01 representante da Secretaria Municipal do Bem Estar Social;

01 representante da Secretaria Municipal de Higiene e Saúde;

01 representante da Secretaria Municipal da Educação;

01 representante da Secretaria Municipal da Fazenda;

01 representante da Procuradoria Jurídica do Município;

- Sociedade Civil:

01 representante do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) e 4 representantes de entidades privadas, especializados no campo da assistência social, de organizações de usuários e dos trabalhadores do setor, escolhidos em assembléia convocada para este fim, assim discriminados:

01 representante de entidades de assistência social;

01 representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

01 representante dos Servidores Públicos Municipais;

01 representante das Associações de Moradores, Sindicatos e demais associações de trabalhadores.

Art. 8º O Conselho Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social é composto paritariamente por 10 (dez) membros:

I. Representantes do Poder Público:

a) 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e seu respectivo suplente;

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde e seu respectivo suplente;

c) 01 representante da Secretaria Municipal de Educação e seu respectivo suplente;

d) 01 representante da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças e seu respectivo suplente;

e) 01 representante da Procuradoria Geral do Município e seu respectivo suplente.

II. Representantes da Sociedade Civil:

a) 01 representante de entidades e organizações dos trabalhadores do setor de Assistência Social e seu respectivo suplente;

b) 01 representante de entidades e organizações de Assistência Social da Rede de Proteção Social Básica e seu respectivo suplente;

c) 01 representante de entidades e organizações de Assistência Social da Rede de Proteção Social Especial e seu respectivo suplente;

d) 01 representante de usuários de projetos, programas, serviços e benefícios de Assistência Social e seu respectivo suplente;

e) 01 representante de Associação de Moradores e seu respectivo suplente.

(Alterado pela Lei 5430/2021)






ARTIGO 9º - As funções de membro do Conselho e das comissões não serão remuneradas, sendo consideradas de serviço público relevante, sendo seu exercício prioritário e justificadas as ausências de quaisquer outros serviços, quando determinadas pelo seu comparecimento às sessões do Conselho ou pela participação em diligências autorizadas por este.






ARTIGO 10 - O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.






ARTIGO 11 - Os representantes do Poder Público, após escolhidos, serão indicados ao Prefeito Municipal pelas respectivas secretarias em lista tríplice, cabendo ao Chefe do Executivo a escolha do nome de sua preferência.


ARTIGO 12 - Os representantes da sociedade civil serão indicados pelas respectivas entidades ou serviços, reunidos em assembléia. O Conselho providenciará o cadastramento dos serviços e entidades e procederá à convocação das assembléias.

Seção III

Da Competência e do Funcionamento






ARTIGO 13 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

participar da formulação e definição da Política Municipal de Assistência Social desenvolvida pelos órgãos governamentais e não governamentais, quando prioridades, de acordo com a demanda social;

zelar pela execução dessa política, visando à qualidade e adequação da prestação de serviços na área da assistência social;

registrar e cadastrar todas as entidades governamentais e não governamentais com atuação no Município, bem como seus projetos e programas voltados para a área da assistência social;

acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência social prestados à população pelos órgãos e entidades, públicos ou privados, do Município;

propor estudos, pesquisas e mecanismos para a qualificação sistemática dos recursos humanos;

zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;

elaborar o seu Regimento Interno, bem como proceder a sua revisão;

criar, no seu âmbito de abrangência político-administrativa, canais interinstitucionais de informações e de publicidade do conteúdo, processamento e resultado da Política Municipal de Assistência Social;

acompanhar as condições de acesso da população necessitada à assistência social, indicando as medidas locais pertinentes à correção da exclusão, quando existente;

solicitar as indicações para o preenchimento da função de conselheiro, nos casos de vacância e término de mandato e submetê-las ao Prefeito Municipal;

convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos;

emitir atestado de funcionamento às entidades e organizações de assistência social;

estabelecer critérios para o pagamento de auxílio de natalidade e funeral e outros benefícios eventuais que vierem a ser criados para atender às necessidades advindas de situação de vulnerabilidade;

acompanhar critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social, e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos;

aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de assistência social públicos e privados no âmbito municipal;

aprovar critérios para a celebração de contratos e convênios entre o setor público e as entidades privadas que prestam serviços de assistência social no âmbito municipal;

apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso anterior;

acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

divulgar no órgão oficial do Município todas as suas resoluções, bem como as contas aprovadas do Fundo Municipal de Assistência Social.






ARTIGO 14 - O Conselho Municipal de Assistência Social elegerá entre seus membros, sua diretoria, composta de: presidente, vice-presidente, secretário e vice-secretário.






ARTIGO 15 - O Conselho Municipal de Assistência Social reunir-se-á ordinariamente a cada 15 (quinze) dias, por convocação de seu presidente ou pela maioria de seus membros, e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Seção IV

Das Comissões






ARTIGO 16 - O Conselho Municipal de Assistência Social poderá, sempre que necessário, e de acordo com a natureza de atividade determinada, constituir comissões, cuja competência será definida no Regimento Interno.

Capítulo III

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Seção I

Da Criação e dos Objetivos






ARTIGO 17 - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social, que tem por objetivo a gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento dos programas de assistência social no Município.

Seção II

Da Administração e Coordenação do Fundo






ARTIGO 18 - O Fundo Municipal de Assistência Social será gerido por um coordenador, a ser nomeado pelo Prefeito Municipal, sob orientação e controle do Conselho Municipal de Assistência Social.






ARTIGO 19 - São atribuições do Coordenador do Fundo Municipal de Assistência Social:

gerir o Fundo e colaborar no estabelecimento das políticas de aplicação de recursos, segundo orientação do Conselho Municipal de Assistência Social, que serão encaminhadas ao Secretário Municipal da Fazenda para execução;

submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social as contas e os relatórios do Fundo, mensalmente, de forma sintética, e anualmente, de forma analítica;

manter o controle necessário sobre os bens patrimoniais com carga ao Fundo;

encaminhar anualmente ao Conselho Municipal de Assistência Social, os inventários dos bens móveis e imóveis;

encaminhar mensalmente ao Conselho Municipal de Assistência Social, relatórios de acompanhamento e avaliação de serviços prestados pelo setor privado, quando existente;

manter o arquivo de controle e avaliação da produção das entidades integrantes da rede municipal de assistência social;

encaminhar mensalmente ao Conselho Municipal de Assistência Social, relatórios de acompanhamento e avaliação dos serviços prestados pela rede municipal de assistência social.






PARÁGRAFO ÚNICO - Os pagamentos a serem realizados pelo Fundo serão efetuados pela Secretaria Municipal da Fazenda, através de seu titular e do Chefe da Divisão de Tesouraria da Prefeitura Municipal.

Seção III

Dos Recursos do Fundo






ARTIGO 20 - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como Receita Orçamentária Municipal e a ele alocados através de dotações consignadas na Lei Orçamentária ou Créditos Adicionais, obedecendo às normas gerais do Direito Financeiro.






ARTIGO 21 - São receitas do Fundo:

as transferências de recursos oriundas de outras esferas de governo;

os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras;

o produto de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

as parcelas do produto de arrecadações de outras receitas próprias oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social tenha direito a receber por força de lei ou convênio no setor;

doações em espécie, feitas diretamente para o Fundo;

investimento previsto em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Executivo e aprovado pelo Poder Legislativo;

dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;

doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não governamentais;

outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.






ARTIGO 22 - Constituem ativos do Fundo Municipal de Assistência Social:

disponibilidade monetária em bancos;

direitos que porventura vier a constituir;

bens móveis e imóveis que forem destinados ao sistema de assistência social do Município;

bens móveis e imóveis doados, com ou sem ônus, destinados ao sistema de assistência social;

bens móveis e imóveis destinados à administração do sistema municipal de assistência social;






PARÁGRAFO ÚNICO - Anualmente se processará o inventário dos bens e direitos vinculados ao Fundo.






ARTIGO 23 - Constituem passivos do Fundo Municipal de Assistência Social as obrigações de qualquer natureza que, porventura, o Município venha a assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema municipal de assistência social.

Seção IV

Do Orçamento






ARTIGO 24 - O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, que integrará o Orçamento do Município como unidade orçamentária junto à Secretaria Municipal do Bem Estar Social, evidenciará as políticas e o programa de trabalho governamental, observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio.

Art. 24. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, que integrará o Orçamento do Município como unidade orçamentária junto à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, evidenciará as políticas e o programa de trabalho governamental, observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio. (Alterado pela Lei 5430/2021)





ARTIGO 25 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização e existência de dotação própria.






PARÁGRAFO ÚNICO - Para casos de insuficiências e omissões orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei e abertos por decreto do Executivo.






ARTIGO 26 - A despesa  do Fundo Municipal de Assistência Social se consistirá de:

financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal do Bem Estar Social ou com ela conveniados;

I - Financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social com ela conveniados; (Alterado pela Lei 5430/2021)

pagamento de vencimentos, salários e gratificações ao pessoal dos órgãos ou entidades da administração direta que participarem da execução das ações de assistência social no Município;

pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público e privado para execução de programas e projetos específicos do setor da assistência social;

aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas de assistência social;

construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para a adequação da rede física de prestação de serviços de assistência social;

desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de assistência social;

atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços de atendimento social;

desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na área da assistência social;

pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no artigo 15, inciso I, da Lei Federal nº 8742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social).






§ 1º - O repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, devidamente registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, será efetivada por intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social.






§ 2º - As transferências de recursos para organizações governamentais e não governamentais de assistência social se processarão mediante convênios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a legislação vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

ARTIGO 27 - O saldo financeiro do exercício, apurado em balanço, poderá ser utilizado em exercício subsequente.

Subseção I

Das Receitas






ARTIGO 28 - A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta lei.






ARTIGO 29 - Os recursos financeiros destinados ao Fundo Municipal de Assistência Social serão depositados e mantidos em conta especial destinados a atender aos saques previstos em programação específica.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS






ARTIGO 30 - A nomeação e posse dos conselheiros serão feitas por ato do Prefeito Municipal, obedecidas as indicações feitas.






PARÁGRAFO ÚNICO - O primeiro Conselho deverá ser empossado dentro do prazo de 30 (trinta) dias da vigência desta lei.






ARTIGO 31 - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a sua instalação, o Conselho Municipal de Assistência Social elaborará seu Regimento Interno, o qual deverá ser homologado por decreto do Executivo.






ARTIGO 32 - As despesas com a implantação do Fundo Municipal de Assistência Social correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente,  observada a similaridade  da natureza de despesa, ainda que a unidade tenha sido transferida de um para outro órgão, ou ainda, tenha havido a alteração do órgão ou unidade.






ARTIGO 33 - Esta lei entrará entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1997, revogadas as disposições em contrário, e especialmente a Lei Nº 1.941/83.







Garça, 11 de dezembro de 1996


                                                       
JOSÉ ALCIDES FANECO
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